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A RESTAURAÇÃO DE IMÓVEIS TOMBADOS OCUPADOS POR 
MORADORES DE BAIXA RENDA 

RESUMO 

O presente artigo pretende abordar um trabalho recente, desenvolvido pela Companhia Estadual de 
Habitação do Rio de Janeiro (CEHAB), referente à realização de obras de recuperação e restauro em 
imóveis tombados por institutos do patrimônio histórico, de âmbito municipal, estadual e/ou federal, 
habitados por famílias de baixa renda. As citadas intervenções configuram processos de enorme 
complexidade e alto custo, considerando-se desde os trâmites relativos ao cumprimento das 
rigorosas exigências dos órgãos de patrimônio para obras em imóveis tombados, assim como os 
aspectos inerentes à ocupação habitacional e à baixa renda dos moradores, gerando a necessidade 
de adequar estas obras ao uso residencial permanente de famílias de reduzido poder aquisitivo. 
Somado a essas dificuldades, por sua vez, a CEHAB que nunca havia atuado nesta específica área 
de recuperação de edifícios, passa a lidar com situações adversas como: degradação e 
descaracterização das construções originais por falta de manutenção e alterações executadas; riscos 
de desabamento com laudos emitidos pela defesa civil e ainda, notificações do Ministério Público de 
providências para preservação dos imóveis tombados, com reconhecida relevância arquitetônica, sob 
a tutela da companhia. Como recorte representativo para embasamento do estudo, selecionamos três 
experiências de conjuntos - Pedregulho, Avenida Modelo e Paquetá – que se encontram inseridos no 
universo apresentado e permitiram uma reflexão a respeito da singularidade do tema e seus 
desdobramentos.  
A inserção deste artigo na Sessão Temática selecionada se baseia essencialmente na questão da 
preservação do patrimônio histórico nos centros urbanos, com usos que extrapolam atividades 
clássicas como centros culturais ou museus. Os exemplos estudados de imóveis residenciais 
constituídos por edificações de relevância arquitetônica e cultural habitados por famílias de baixo 
poder aquisitivo e sua complexidade, nos levaram a uma reflexão sobre a importância, neste 
específico segmento, de fatores relativos à inclusão social, conscientização e sustentabilidade.   

Palavras-chave: Tombamento edifícios residenciais, restauro de imóveis habitados, baixa renda. 

THE HERITAGE BUILDINGS RESTORATION OCCUPIED BY LOW 
INCOME RESIDENTS 

ABSTRACT 

This article aims to address recent work, developed by State Company for Housing of Rio de Janeiro 
(CEHAB), for the completion of rehabilitation works and restoration in real estate by institutes of 
national heritage, city, state and/or federal level, inhabited by low-income families. Said interventions 
constitute highly complex processes and high cost, considering from the procedures concerning 
compliance with the stringent requirements of heritage agencies to work in heritage buildings, as well 
as aspects of the housing occupation and low-income residents, generating the need to adapt these 
materials to the permanent residential use of low-income families. Added to these difficulties, in turn, 
the CEHAB who had never worked in this specific buildings recovery area, starts to deal with adverse 
situations such as degradation and mischaracterization of the original buildings from lack of 
maintenance and executed changes; risks of collapse with reports issued by civil defense and also 
prosecutors notifications for preservation of the heritage buildings, with recognized architectural 
importance, under the company's managing As representative cut to study the basement, selected 
three sets of experiences - Pedregulho, Avenida Modelo e Paquetá - which are inserted in the 
universe presented and allowed a reflection on the theme of uniqueness and its consequences. 
The insertion of this article in the Thematic Session selected based primarily on the issue of 
preservation of historical heritage in the urban centers, with uses that go beyond classic activities such 
as cultural centers or museums. The examples studied residential properties consist of buildings of 
architectural and cultural relevance inhabited by low-income families and its complexity, have led us to 
reflect on the importance in this particular segment, factors relating to social inclusion, awareness and 
sustainability. 

Keywords: Heritage residential buildings, restoration of inhabited buildings, low income. 



 

3 

 
 

1. INTRODUÇÃO 

A principal motivação que nos leva a elaborar este artigo surge da complexidade encontrada 

nos processos de restauro, em imóveis específicos, de elevada relevância arquitetônica, 

tombados por institutos do patrimônio histórico, de âmbito municipal, estadual e/ou federal, 

em uma situação incomum, de ocupação habitacional por famílias de baixa renda. Estes 

imóveis, administrados atualmente pela Companhia Estadual de Habitação do Rio de 

Janeiro, foram incorporados ao acervo imobiliário da Companhia através de transferências 

oriundas de órgãos como Rio Previdência e Fundação Leão XIII. 

Pretendemos fundamentalmente relatar, não somente os longos caminhos percorridos para 

a consolidação das obras de recuperação, mas também e, em maior destaque, a 

complexidade, abrangência e particularidades reveladas para a concretização de uma 

intervenção de restauro nesses imóveis, no âmbito de um órgão governamental, desprovido 

de tal expertise. Para tal, promovemos o acompanhamento das diversas etapas que 

constituem o referido processo de restauro, através de uma efetiva atuação e respectiva 

avaliação dos procedimentos realizados, partindo dos fatores que deram origem à 

intervenção, passando pelos trâmites legais, técnicos e sociais e culminando na 

concretização das obras.  Assim, de forma a melhor elucidar o contexto abordado, optamos 

por selecionar três experiências consideradas representativas por razões específicas em 

cada caso como: dimensão e repercussão da intervenção; temporalidade do processo de 

recuperação; nível de deterioração; origem da ocupação e participação dos envolvidos, 

entre outros. Pedregulho, Avenida Modelo e Paquetá correspondem aos imóveis 

selecionados que discorreremos isoladamente. 

Os exemplos estudados nos levaram a uma reflexão a respeito deste específico segmento 

de atuação, de um órgão público, em imóveis residenciais constituídos por edificações 

consideradas marcos históricos de relevância arquitetônica e cultural, habitados por famílias 

de baixo poder aquisitivo. 

O enfoque principal do artigo, portanto, não se restringe unicamente à razão ou aos detalhes 

técnicos do tombamento propriamente dito. A ideia central é apresentar uma visão, não 

explorada do tema, possivelmente desconhecida por agentes externos ao processo e, de 

certa forma, também incomum, no âmbito dos órgãos do patrimônio e outros órgãos 

legisladores e, principalmente, aos olhos dos próprios moradores. 
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2. EXPERIÊNCIAS 

2.1 PEDREGULHO 

O Conjunto Residencial Prefeito Mendes de Morais, Pedregulho, foi descrito por Alfredo 

Britto, arquiteto conselheiro do INEPAC, quando solicitou o tombamento em 2010, como: 

“...ícone da arquitetura moderna brasileira e reconhecido e exaltado 

internacionalmente como um marco da arquitetura para habitação de caráter social em 

todo o mundo” (Britto, 2010, Proc. N° E-18/000.463/2011) 

O Conjunto Habitacional Pedregulho é tombado pelo Instituto Rio Patrimônio Humanidade 

do município do Rio de Janeiro – IRPH – (1986), à época, Departamento Geral de 

Patrimônio Cultural, pelo Instituto Estadual de Patrimônio Cultural – INEPAC – (2011) e está 

em processo de tombamento pelo Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – 

IPHAN. O projeto é de autoria do arquiteto e urbanista Afonso Eduardo Reidy.  A construção 

iniciou em 1948 e foi inaugurado em 1958, quando ainda estava em construção o prédio 

principal, concluído em 1960. A ocupação completa se deu no início da década de 60. 

 

 

Figura 1 – Conj. Hab. Mendes de Moraes - Pedregulho.  
Fonte: Pedregulho: o sonho pioneiro da habitação popular no Brasil, Alfredo Britto, 2015. 
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O conjunto está localizado na rua Capitão Félix, nº 50, no morro do Pedregulho, em Benfica, 

Rio de Janeiro. Suas edificações compreendem uma escola, um centro de saúde, um 

mercado, uma lavanderia, um ginásio esportivo, vestiário, piscina e 328 unidades 

residenciais, distribuídas em três blocos de apartamentos: Bloco A, com 272 apartamentos e 

os blocos B1 e B2, com 28 apartamentos cada. Foram projetados ainda um quarto bloco de 

apartamentos, uma creche, um berçário e um clube que não chegaram a ser construídos. 

A concepção do projeto expressa os principais postulados da Arquitetura Moderna e a 

política social proposta pelo Departamento de Habitação Popular da Prefeitura – DHP –, da 

então capital federal, chefiado pela engenheira e urbanista Carmen Portinho. Esta política 

previa, não apenas construir residências, mas núcleos habitacionais auto-suficientes, com 

equipamentos de saúde, educação, lazer, esporte e mercado, fornecendo ainda, assistência 

social individual e de grupo. Além da preocupação social expressa em sua concepção, da 

arquitetura arrojada e do paisagismo de Roberto Burle Max, o conjunto ainda abriga painéis 

de Cândido Portinari, Anísio Medeiros e Burle Max. 

Não obstante, há de se atentar, conforme relata Brito (2004), para os embates políticos e 

teóricos em relação especificamente aos preceitos perseguidos pelo grupo que compunha o 

DHP. Uma linha de pensamento contrária, criticava os projetos implementados como 

excessivamente sofisticados para a população a que se destinavam e inadequados à 

realidade do país, principalmente pelo custo na execução das estruturas e detalhes tão 

personalizados e, de certa forma, irreprodutíveis. Fora os questionamentos a despeito do 

conceito em si em defesa da transformação progressiva através do habitar.  

O conjunto foi construído pela Prefeitura do Distrito Federal e era inicialmente alugado a 

funcionários municipais das faixas salariais mais baixas. Com a mudança da capital para 

Brasília, o patrimônio passou para o Estado da Guanabara e vários apartamentos do bloco 

“A” foram destinados a famílias desalojadas pela remoção de favelas.  

O processo de restauração teve início em 2004, quando a CEHAB contratou o Grupo de 

Arquitetura e Planejamento – GAP – para elaboração de projeto composto de: Plano 

estratégico, levantamentos, diagnóstico, consultas, relatório fotográfico e projeto básico das 

intervenções necessárias, sob a responsabilidade do arquiteto Alfredo Britto. Face às 

diversas dificuldades derivadas da variedade e desarticulação dos grupos envolvidos no 

processo, o contrato foi interrompido previamente à elaboração dos projetos básicos. Entre 

os principais motivos da interrupção estavam, a necessidade e o alto custo da contratação 

complementar de projetos de recuperação estrutural, a dificuldade de interlocução resultante 
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da ingerência simultânea de diversos órgãos públicos bem como, a permanência dos 

moradores durante a intervenção.  

A interrupção gerou uma série de manifestações por parte da Associação de Moradores, da 

imprensa, de políticos e até de visitantes estrangeiros, com ações junto à administração 

pública municipal e também no Ministério Público, devido ao estado de abandono e 

deterioração do Conjunto. A importância histórica e artística do conjunto e seu avançado 

estado de deterioração exigiam uma intervenção imediata e cuidadosa para deter o 

processo de degradação, recompor as características originais do projeto garantindo o 

correto funcionamento das instalações e dos espaços e proporcionando mais segurança e 

melhoria das condições de vida dos moradores. 

A Secretaria Estadual de Habitação e a CEHAB, em conjunto com órgãos municipais e 

estaduais do patrimônio, possibilitaram a contratação do projeto básico de restauração para 

o conjunto, coordenado pelo Arquiteto Alfredo Britto, contemplando a recuperação de todas 

as edificações e do paisagismo do conjunto, recompondo as características estéticas e 

construtivas, segundo o projeto original, com um orçamento estimado na ordem de 34 

milhões de reais, para execução das referidas obras. Ficaram excluídos do contrato, a 

escola, o ginásio esportivo e a piscina que, administradas pelo Município apresentavam bom 

estado de conservação. O projeto de restauração completo foi aprovado pelos Órgãos do 

patrimônio. 

O desgaste provocado pelo tempo e a falta de manutenção, deterioraram instalações, 

revestimentos, esquadrias e estrutura da edificação, além de equipamentos e jardins. Obras 

de reparo inadequadas e modificações executadas pelos moradores descaracterizaram 

consideravelmente o projeto original, tendo parte do terreno inclusive, invadida por 

construções irregulares. Considerando a dificuldade de disponibilizar integralmente o 

montante dos recursos necessários, optou-se pelo desmembramento da obra em duas 

etapas: a prioritária, com serviços que demandavam maior urgência e a complementar. A 

intervenção inicial compreendia o cercamento da área do conjunto e a recuperação parcial 

do bloco A, que abriga 272 das 328 unidades habitacionais. O investimento desta fase inicial 

ficou em torno de 10 milhões de reais.  

Os levantamentos, feitos durante a elaboração do projeto, não podiam efetuar 

procedimentos destrutivos uma vez que os apartamentos estavam habitados e não havia 

definição precisa do prazo para início da obra. Na fase de execução, a retirada de camadas 

superficiais de concreto revelou maior deterioração das ferragens em áreas da estrutura 

com maior perda de seção do que era previsto. A percussão das paredes revestidas de 

pastilhas e de cerâmica, também demonstrou consideráveis extensões de argamassa 
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deteriorada por infiltrações nas instalações hidráulicas internas dos apartamentos e de vigas 

e pilares com ferragens comprometidas pela oxidação. A metodologia de recuperação 

estrutural foi então adaptada com base em laudo técnico das patologias encontradas, 

acarretando majoração nos custos inicialmente previstos. 

O piso dos apartamentos do 1º pavimento, constituído de laje dupla, apresentava danos 

extensos devido a infiltrações provenientes das instalações de esgoto, localizadas entre as 

duas lajes. Em muitos apartamentos constatou-se que moradores, tentando reparar as 

instalações ou para efetuar reformas, demoliam a laje superior e utilizavam o entulho 

resultante para preencher os vãos e assentar o novo piso sobre este enchimento. Assim, 

não só reduziram a resistência da estrutura, como aumentaram a carga com o peso do 

entulho. Consequentemente, as lajes sob as cozinhas e banheiros precisaram ser 

inteiramente refeitas em 68 apartamentos.  

A execução desta intervenção só foi possível graças à atuação de assistentes sociais 

contratadas pela construtora trabalhando em conjunto com a Associação de Moradores, que 

aproveitou a rede de relações de parentesco e de amizade existente entre os moradores 

para obter o apoio necessário. Os compartimentos dos apartamentos reformados eram 

fechados provisoriamente durante o período de obra e as chaves ficavam em poder dos 

moradores, que se hospedavam ou passavam o período de expediente da obra, em 

apartamentos de parentes e amigos no prédio. Assim não houve necessidade de 

alojamentos provisórios e os apartamentos eram reformados em pequenos grupos de cada 

vez, de forma a minimizar os transtornos à vida das famílias atingidas pela intervenção. 

Não foi possível executar o cercamento da área em toda a extensão do conjunto devido à 

dificuldade de eliminar invasões e usos indevidos, como garagens e estabelecimentos 

comerciais na periferia do terreno. As irregularidades foram identificadas e encaminhadas à 

Prefeitura para as providências necessárias, sem obter resultados até o presente. 

A segunda fase de obra compreendeu a restauração interna e externa dos blocos A, B1 e 

B2, complementação da recuperação estrutural e reforma das áreas molhadas dos 

apartamentos do 1º pavimento do mesmo bloco, com um custo de cerca de 32 milhões. O 

início foi em julho de 2012 e a conclusão em março de 2015. Também foram contempladas, 

nesta fase, substituição de colunas e redes de esgoto, água potável e drenagem, 

recuperação e impermeabilização dos telhados e caixas d’água dos blocos B1 e B2, 

inclusão de rede de gás encanado em atendimento às especificações atuais da 

concessionária, bem como nova alimentação de energia elétrica, em sistema trifásico, 

substituindo a original monofásica. 
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O escopo da obra contratada consistia em recuperar as características arquitetônicas do 

projeto original e, em alguns pontos, facilitar a adaptação aos padrões de vida 

contemporâneos, sem descaracterizar os espaços arquitetônicos.  No entanto, estas 

intervenções ficaram restritas aos espaços e instalações coletivas e fachadas. Fato comum 

ouvir reclamações atribuindo a falhas de execução da obra, problemas nos espaços internos 

e instalações individuais dos apartamentos. 

Um dos problemas encontrados neste conjunto é a privatização de corredores de acesso 

através de fechamentos utilizando grades e portões de ferro, dos quais, determinados 

moradores guardam as chaves. Cabe ressaltar, neste caso, os riscos em caso de 

evacuação de emergência por motivo de incêndio, além da irregularidade em si. 

O acesso do primeiro pavimento ao terreno também foi fechado pelos moradores alegando 

problemas de segurança, uma vez que o terreno não se encontra completamente cercado. 

O projeto previa a retirada destas intervenções, no entanto, elas foram recolocadas após a 

obra, visto que não foi possível garantir as demandas de segurança e privacidade dos 

moradores do conjunto. 

O acesso principal é feito pelo terceiro pavimento, que constitui espaço coberto de uso 

comum originalmente projetado para o benefício da comunidade. Esta extensa área inclui 

uma concha acústica em concreto para espetáculos artísticos, medidores de energia e gás e 

a associação de moradores. Hoje abriga lojas desativadas e também uma igreja. Estas 

intervenções, que desvirtuam o espaço projetado, conflitam com as diretrizes do projeto de 

restauração, mas desafortunadamente, não se encontrou ainda um meio satisfatório para 

solucionar essa questão. 

A conclusão da segunda fase não significa ainda a restauração completa, mas um processo 

iniciado com este objetivo. Uma terceira fase prevista compreende a recuperação dos 

prédios do mercado e lavanderia e do posto médico sanitário, complementação do restauro 

dos blocos B1 e B2, e o tratamento paisagístico. Também seriam contemplados, nesta 

etapa, a solução para a demanda de estacionamento de veículos e a lavagem de roupas 

dos moradores. 

A lavanderia proposta no projeto original, em substituição às áreas de serviço nos 

apartamentos, expressava um hábito cultural nos moldes europeus, que não foi bem 

assimilado aqui, principalmente nas camadas de menor renda não conseguindo mantê-la 

nem como serviço público. O estacionamento não fora planejado considerando a faixa da 

população atendida pelo projeto na época, quando o automóvel era ainda artigo de luxo. 
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Hoje, em um novo contexto, tornou-se uma necessidade que foi resolvida informalmente, 

com intervenções irregulares e desconfiguração dos espaços externos do conjunto. 

 O desenvolvimento do projeto executivo, durante a segunda fase da obra propõe a 

construção de uma laje para estacionamento sob o primeiro pavimento do bloco A, em 

substituição às intervenções irregulares existentes constituindo a possível solução para a 

retirada das coberturas e garagens irregulares existentes e recuperação do paisagismo. No 

trecho em que o vão é muito alto, há proposta para construção de uma laje intermediária 

para abrigar boxes individuais de lavanderia.  

Um dos problemas mais comuns em obras de reforma de conjuntos habitacionais de baixa 

renda é o diálogo com os moradores, que embora beneficiados, frequentemente discordam 

de procedimentos, técnicas e materiais empregados. Neste caso específico e, por ser 

restauração de imóvel tombado, os conflitos se agravam ainda mais.  

Parte significativa dos moradores tem consciência e orgulho da importância histórica e 

artística do conjunto. As frequentes visitas de arquitetos, estudantes universitários e 

estudiosos estrangeiros que se encantam com as características do projeto são bem 

recebidas e contribuem para esta conscientização. É comum ver moradores antigos abrirem 

suas portas, desfilando ante os curiosos visitantes a intimidade dos espaços arquitetônicos 

interiores, histórias pessoais e do conjunto. Outros, no entanto, consideram como 

benfeitorias, as modificações de revestimentos e esquadrias que fizeram, criticam e, em 

alguns casos, se recusam a permitir a recomposição das características originais. Há os que 

interpretam a intervenção como um dever do Estado e procuram por todos os meios obter 

favorecimentos particulares. Contudo, do total de 272 apartamentos do bloco A, apenas 5 

moradores se recusaram a permitir a troca das esquadrias, mantendo as próprias 

intervenções executadas.  

2.2 PAQUETÁ 

O Conjunto Habitacional Paquetá, juntamente com o Pedregulho, conforme descreve Brito 

(2004), foram os projetos que melhor refletiram o ideário dos técnicos do então 

Departamento de Habitação Popular (1946-1960). Os projetos desenvolvidos pelo 

Departamento não eram massificados: “Único era o conceito de habitar” Brito, 2004. O 

Conjunto Paquetá pretendia proporcionar habitação conveniente a funcionários municipais 

de salário mínimo e contribuir para extinção de favelas naquele recanto turístico da cidade, 

conforme divulgado em 1953, na Revista Municipal de Engenharia.  
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O projeto do conjunto Paquetá, de autoria do arquiteto Francisco Bolonha, data de 1949. 

Inaugurado em 1952 vai representar um dos melhores exemplos de consolidação do 

pensamento moderno para a questão habitacional social. Constitui um rico exemplar da 

arquitetura moderna aplicada em moradia proletária. Constituído por 27 apartamentos em 

dois blocos de sobrados e um escritório para administração e serviço social, o projeto não 

foi construído integralmente, pois ainda contemplava um bloco curvilíneo, à semelhança do 

Conjunto Pedregulho, em menor escala. Na edificação com dois pavimentos, podemos 

observar algumas características que identificam os traços da arquitetura moderna brasileira 

como: valorização das áreas livres; acesso por circulação aberta; interiorização; ventilação 

cruzada e utilização de cobogós, entre outros.  

O processo de recuperação do conjunto se inicia na CEHAB, a partir de uma solicitação dos 

moradores para execução de obras de reforma, impulsionados pelo fato da companhia 

realizar regularmente este tipo de intervenção, em conjuntos habitacionais constituídos por 

blocos de apartamentos, devido à deterioração natural das edificações e à restrita condição 

financeira de seus moradores. Através da associação de moradores, solicitam-se melhorias 

e reparos como: conserto de janelas; troca de telhas; cobertura da quadra polivalente e 

execução de muro divisório nos acessos às unidades.   

 

Figura 2 – Conj. Hab. Paquetá. 
Fonte: https://marcosocosta.files.wordpress.com/2011/01/04-htau7-modernidade-em-xeque.pdf 
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Considerando o fato de tratar-se de conjunto arquitetônico tombado, parte integrante da 

APAC da Ilha de Paquetá, a CEHAB promove vistoria para levantamento dos serviços 

necessários e submete ao Instituto Rio Patrimônio Humanidade – IRPH – para manifestação 

e orientações, visando obtenção de licenciamento das obras, cumprindo as condicionantes 

legais para o processo licitatório. 

O IRPH, reconhecendo de suma importância a recuperação do conjunto arquitetônico e 

vislumbrando a oportunidade de execução de um trabalho completo com o apoio do 

Governo do Estado, encaminha orientação preliminar advertindo que, em se tratando de 

bem tombado, o projeto de reforma não poderá alterar o projeto original e deverá contemplar 

entre os procedimentos: restauração de fachada; demolição de acréscimos irregulares; 

reconstrução do muro em cobogó cerâmico e manutenção da quadra descoberta.  

Este novo cenário surpreende os moradores que, em sua solicitação, não imaginavam que 

tal pedido pudesse representar uma intervenção, de certa forma, indesejada, interferindo 

inclusive na própria moradia, objeto de sucessivas modificações para adequação às novas 

necessidades das famílias residentes, alterando, por vezes, o desenho original da planta 

projetada por Francisco Bolonha. 

Como exemplo de modificação executada após a ocupação do conjunto, podemos citar o 

quintal projetado nos fundos das casas, inicialmente proposto com o objetivo de 

proporcionar às famílias, lazer e privacidade de tarefas domésticas que, no entanto, por 

estarem alinhados com a rua Pe. Juvenal, passam a ter sua função alterada com a criação 

de acessos diretamente para o logradouro, transformando-se na entrada principal das 

moradias.    

Em reunião solicitada pelos moradores motivada pela apreensão quanto à indefinição das 

futuras intervenções, participam o IRPH e também a própria CEHAB, percebem-se opiniões 

contrárias a respeito das referidas obras. É possível encontrar inclusive, uma corrente 

minoritária de moradores que se posiciona favorável às obras de restauro do conjunto e 

condena as alterações realizadas com descaracterização das edificações, apoiando a 

realização de obras conforme condições apontadas pelo órgão do patrimônio. Outros 

moradores justificam as alterações realizadas pela necessidade de segurança em suas 

residências. Por sua vez, o município acolhe as questões levantadas e esclarece que 

adotará soluções que descaracterizem o mínimo possível a edificação. A associação 

também foi orientada, neste momento, a não executar novas alterações. 

De volta às questões legais e técnicas, é preciso contratar projeto executivo que viabilize as 

obras no conjunto, o que, por falta de expertise do corpo técnico da CEHAB, apresenta 
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dificuldades múltiplas, desde a elaboração de planilha de custo para um serviço tão 

específico, até a própria fiscalização do contrato, cujo produto deverá obedecer 

rigorosamente o Manual para Elaboração e Apresentação de Projetos de Restauro do 

Patrimônio Edificado elaborado pela Prefeitura do Rio de Janeiro e que embasará a 

aprovação e licenciamento das obras.  

2.3 AVENIDA MODELO 

A edificação em causa corresponde a um exemplar de habitação coletiva construída no 

século XIX, localizada à Rua Regente Feijó n° 55, na área central da cidade do Rio de 

Janeiro. O imóvel encontra-se em área tutelada pelo Instituo Rio Patrimônio da Humanidade 

sob gerência do Corredor Cultural e também tombado pelo Instituto do Patrimônio Histórico 

e Artístico Nacional – IPHAN – caracterizado como: “Avenida Modelo: conjunto de habitação 

coletiva, processo 1085-T-83, Livro Belas Artes. N° inscr.: 571; Vol.2; F. 009; Data: 

30/09/1985. 

 

 

Figura 3 – Avenida Modelo.  
Fonte: Plano de Reabilitação e Ocupação dos Imóveis do Estado do Rio de Janeiro na Área Central 

da Cidade do Rio de Janeiro. 
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Diversas pesquisas já foram realizadas a respeito do tombamento desta edificação com 

relatos e estudos aprofundados. Segundo Santos (2004), a particularidade deste exemplar 

consiste no fato de ser empreendido por um agente particular. Domingos Vieira d´Almeida 

adquiriu o terreno em 1886 e, provavelmente visando a renda por aluguel, construiu a vila na 

qual constam de sua fachada principal a data de 1888 e as iniciais D e A que coincidem com 

o nome do proprietário. 

A edificação é constituída de um sobrado na parte frontal dando continuidade ao estilo e 

alinhamento do restante das edificações da rua. A esta fachada incorpora-se passagem em 

arco que permite acesso às casas de aluguel nos fundos do terreno através de circulação 

descoberta por onde também ventilam e iluminam seus cômodos. 

Em tese denominada “Bloco de Memórias”, Nascimento (2011), relata que este imóvel – 

Avenida Modelo – teve seu encaminhamento, como proposta de tombamento, no ano de 

1983, pelo arquiteto da Superintendência Regional do Rio de Janeiro, Edgard Jacintho. O 

pedido apresentava como justificativa, tratar-se de exemplar expressivo da dinâmica urbana 

do final do século XIX além de apresentar-se praticamente íntegro “preservando a 

autenticidade como condição de monumento histórico”. Nascimento, 2011. 

O caso do imóvel Avenida Modelo, em um universo de tipologias de habitação coletiva de 

baixa renda, gerou a necessidade de uma pesquisa mais aprofundada do assunto dando 

origem à criação do grupo de estudos “Vilas e Congêneres” na Divisão de Tombamento e 

Conservação. Os estudos deste grupo coordenado pela professora Dora Alcântara 

avançaram, inclusive na questão social, refletindo a semelhança com os problemas atuais 

fundamentados basicamente no caráter habitacional da ocupação. A professora levanta 

questões altamente relevantes para o processo de restauro tais como: 

“Haveria a conveniência do tombamento para tal camada da população?...Estaria se 

criando efetivamente um benefício?...o ônus que lhe advirá dessa medida de proteção 

poderá ser excessivamente pesado?...Estariam os arquitetos aptos a lidarem com tal 

situação? (Dora Alcântara in Nascimento, 2011) 

Percebe-se uma evidente preocupação com este tipo de tombamento assumindo-se que, o 

tombamento por si só, não garantia nem a preservação nem a conscientização cidadã de 

seu valor como patrimônio histórico e artístico nacional. Fica nítida a preocupação advinda 

da sua origem e uso conforme observação em circular aos grupos de estudos: 

“Ela atingirá uma camada da população, cuja linguagem não nos é suficientemente 

familiar para que nos sintamos seguros de estarmos criando um benefício para ela” 

(Dora Alcântara in Nascimento, 2011) 
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Os estudos relativos ao conjunto arquitetônico Avenida Modelo foram desenvolvidos por 

equipe multidisciplinar composta por sociólogos, historiadores e arquitetos, participando, 

neste último grupo de profissionais, o arquiteto Alfredo Britto, responsável pelo projeto atual 

de restauro do Conjunto Habitacional Pedregulho. 

Inicialmente, conforme relata Nascimento (2011), os moradores da vila não estavam 

articulados e mostravam-se reticentes em relação à preservação. O acompanhamento dos 

técnicos trouxe algumas mudanças de comportamento, desde um maior entendimento das 

noções de tombamento e patrimônio histórico bem como uma maior articulação e 

consequente participação no processo. 

Com relação efetivamente ao restauro da edificação, inicia-se em 2012 uma ação 

governamental, visando a recuperação de imóveis para moradia de interesse social, a partir 

da elaboração do Plano de Reabilitação e Ocupação dos imóveis do Estado do Rio de 

Janeiro, na área central da cidade, pela Secretaria de Estado de Habitação. Do 

levantamento de 186 imóveis, 50 foram considerados apropriados para habitação popular e 

10 selecionados como prioritários. A vila Avenida Modelo, na Rua Regente Feijó, 

apresentava estado de deterioração avançado tendo sofrido desabamento parcial do 

sobrado localizado na testada do terreno.  

Em convênio com o Atelier Universitário da FAU/UFRJ, desenvolveu-se um Projeto Básico 

de restauração cujo objeto embasou a licitação para contratação de projetos executivos, 

necessária à realização das obras. Esta licitação foi deserta. Este fato paralisa 

temporariamente o processo e exige revisão do conteúdo e formatação do escopo do objeto 

licitatório. A diversidade de fatores que interferem no processo confere extrema 

complexidade à intervenção e dificulta o andamento do processo. Podemos identificar três 

grupos de demandas que, apesar do caráter diferenciado, estão interligadas e precisam ser 

tratadas de forma multidisciplinar: 

Do ponto de vista social: Devido às precárias condições da edificação, várias famílias 

abandonaram o local. As famílias que ainda permanecem, solicitam o apoio da Secretaria 

visando o recebimento de aluguel social, contudo, também acreditam não ser esta, a melhor 

solução. Elas temem abandonar suas casas e, uma vez reformadas, não conseguir retornar. 

O auxílio financeiro às famílias, pela Secretaria, deve ser justificado e apresentar prazo 

máximo de concessão. É necessário, portanto, laudo da Defesa Civil e previsão para 

conclusão das obras de restauro. Considerando que sejam ultrapassados todos estes 

obstáculos, ainda surgem indagações no sentido de como conscientizar os moradores da 

preservação do “bem” em que residem sem afetar a rotina doméstica e, como viabilizar a 

conservação do imóvel considerando as limitações financeiras dessas famílias. 
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Do ponto de vista legal: O IPHAN, como órgão de preservação do patrimônio, requer, para o 

processo de restauro, o resgate da identidade do projeto original da edificação. No entanto, 

esta planta apresenta “alcovas”, que a Secretaria Municipal de Urbanismo só poderá 

aprovar em condições de excepcionalidade, tendo em vista que esta configuração de planta 

não atende aos requisitos mínimos de ventilação e iluminação, segundo a legislação 

vigente. A questão está sendo avaliada pelo IPHAN, no sentido de buscar alternativas que 

viabilizem o uso residencial adaptando-se ao modo de vida atual. 

Do ponto de vista técnico: Este tipo de obra não integra as ações rotineiras da companhia 

que consistem basicamente na construção e reforma comum de unidades habitacionais de 

baixa renda e respectivas obras de infraestrutura e portanto, o corpo técnico da CEHAB não 

detém expertise do assunto. A proposta de firmar convênio de parceria com o próprio IPHAN 

para assessorar a montagem do dossiê técnico licitatório e acompanhamento do 

desenvolvimento do projeto, não foi viabilizada.  Por sua vez, a degradação da edificação 

gerou notificação do próprio IPHAN, requisitando da CEHAB a realização de obras 

emergenciais, atendendo aos procedimentos elencados no relatório daquele órgão do 

patrimônio tais como: retirada e acondicionamento especial das telhas; retirada de 

vegetação sem danificação da estrutura; execução provisória de cobertura, entre outros. A 

especificidade destes serviços resulta em dificuldades de mensuração e adequação do 

orçamento aos normativos da lei de licitações, especialmente para profissionais que não 

atuam na área de restauro. Tendo em vista as características incomuns do objeto e o 

reduzido número de empresas com qualificação técnica comprovada para realização dos 

referidos serviços, a probabilidade de ocorrer uma nova licitação deserta e interrupção do 

processo deve ser considerada. 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com a exposição das experiências apresentadas pretendemos fazer conhecer a 

complexidade e os desafios que constituem uma intervenção de restauro, na condição 

especial de ocupação residencial, por famílias de baixa renda. A gama de dificuldades 

encontradas e sucessivos entraves, de toda ordem, por vezes impensáveis, a um agente 

externo, implicam na morosidade dos trâmites do processo e impedem sua efetivação no 

tempo desejado por todos aqueles que, de alguma forma estão envolvidos na intervenção.   

Cada um dos casos gerenciados e executados pela CEHAB, com recursos do Governo 

Estadual, se encontra em uma etapa distinta do processo. Conjuntamente, permitem 
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conhecer a longa trajetória percorrida até a concretização do objetivo de restauro e os 

obstáculos enfrentados em vários graus de intensidade. Vimos nos três casos, 

desdobramentos de problemas nos âmbitos legal, social e técnico, gerados por dois fatores 

preponderantes: a ocupação residencial e a condição econômica das famílias ocupantes.  

Como arquitetos, reconhecemos a relevância artística e histórica das edificações e 

concordamos com a condição de tombamento dos imóveis como preservação dos referidos 

bens. Trabalhamos no sentido de realizar as intervenções necessárias ao resgate dos 

projetos originais desses importantes exemplares da arquitetura nacional, contudo, nos 

indagamos nesse contexto quanto a questões consideradas pertinentes tais como: os 

elevados custos que implicam essas obras, os riscos de novas descaracterizações após as 

obras; a carência efetiva de fiscalização; a indefinida responsabilidade do poder público 

sobre a manutenção dos referidos bens tombados; a necessidade de acompanhamento 

social e subsídio financeiro aos moradores; a garantia de que as famílias beneficiadas 

permanecerão no local após a intervenção. 

De volta às considerações da professora Dora Alcântara, do grupo Vilas e Congêneres, 

parece-nos que as questões permanecem... 

 “Haveria a conveniência do tombamento para tal camada da população?...Estaria se 

criando efetivamente um benefício?...o ônus que lhe advirá dessa medida de proteção 

poderá ser excessivamente pesado?...Estariam os arquitetos aptos a lidarem com tal 

situação? 

...“Ela atingirá uma camada da população, cuja linguagem não nos é suficientemente 

familiar para que nos sintamos seguros de estarmos criando um benefício para ela” 

(Dora Alcântara in Nascimento, 2011). 

A partir das constatações e questionamentos, passados e presentes, somadas ao universo 

de condicionantes surgidas nos processos de restauro ora apresentados, fazemos uma 

reflexão embasada no tema do patrimônio urbano e na importância deste para a 

conscientização, inclusão social e sustentabilidade na construção da cidade. 

Neste específico segmento de edifícios tombados pelo patrimônio, com uso habitacional de 

classes menos favorecidas, entendemos constituir fator indiscutível e primordial, a 

conscientização do morador no sentido de reconhecer efetivamente o processo de restauro 

da própria moradia, como um benefício.  

Ainda que persistam dúvidas, de um ponto de vista mais pragmático, quanto à conveniência 

dos referidos tombamentos, constatam-se o surgimento de sentimentos inusitados de 
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vaidade, orgulho e contentamento em face de uma nova realidade após as obras de 

restauração. Estes projetos contribuem simultaneamente para o enriquecimento do desenho 

e do direito à cidade, a partir do reconhecimento e valorização da sua arquitetura sob um 

olhar mais abrangente. Ou seja, uma nova compreensão sobre o benefício em si, capaz de 

promover a inclusão social até então desconhecida por aquele morador. 

Contudo, a singularidade e especificidade das ações requerem acompanhamento e 

manutenção. O alto custo dos serviços exige rigor na preservação. É fundamental, portanto, 

agregar sustentabilidade funcional, social e auto-suficiência ao processo. E estes parecem 

ser os maiores desafios.  
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